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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1003207-02.2024.8.26.0405/50000, da Comarca de Osasco, em que é embargante 
LOJAS RIACHUELO S/A, é embargado CHRISTOPHER SOUZA DA SILVA 
(JUSTIÇA GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual do Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma II (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Rejeitaram os embargos. V. U., de conformidade com o 
voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores TASSO DUARTE 
DE MELO (Presidente sem voto), JOSÉ PAULO CAMARGO MAGANO E JOÃO 
BATTAUS NETO.

São Paulo, 31 de março de 2025.

GUILHERME SANTINI TEODORO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de declaração nº 1003207-02.2024.8.26.0405/50000

Embargante: Lojas Riachuelo S/A

Embargado: Christopher Souza da Silva

Voto nº 6762

Embargos de declaração. Inexistência de eivas no julgado.  
Rejeição.

Cuida-se de tempestivos embargos de declaração contra 

acórdão com a seguinte ementa: 

“CONTRATO BANCÁRIO. Cartão de crédito. 

Inconformismo das partes. Divergência sobre termos de acordo extrajudicial. Proposta e 

boleto emitidos para quitação de faturas vencidas até nov/2023, inclusive. Ausência de 

débito a legitimar cobrança da fatura de dez/2023 e apontamento realizado em montante 

superior. Posterior pagamento efetuado pelo consumidor que não implica admissão da 

dívida. Validade do acordo para quitação das faturas até nov/2023 e inexigibilidade do 

débito da fatura de dez/2023. Restituição do indébito pelo dobro ante violação da boa-fé 

objetiva (Tema 929 do STJ). Dano moral caracterizado em razão do apontamento indevido. 

Majoração da reparação arbitrada de R$ 2.500,00 para R$ 5.000,00, conforme princípio 

da razoabilidade e funções reparatória e punitiva. Termo inicial dos juros moratórios. 

Correção de ofício. Matéria de ordem pública.  Incidência desde o evento danoso (Súmula 

54 do STJ) e não da citação. Sucumbência integral da ré e honorários advocatícios 

arbitrados por equidade (Tema 1.076 do STJ) ante irrisório valor da condenação e da 

causa. Recurso do autor provido em parte e recurso da ré desprovido com observação”.

Segundo a embargante, o v. acórdão é contraditório, pois 

fixa a data do evento danoso como termo inicial dos juros moratórios da reparação por 

danos morais, sem considerar que a certeza da obrigação e sua liquidez apenas surgem com 

a declaração do Poder Judiciário, de modo que são devidos desde o arbitramento ou, 

subsidiariamente, desde a citação.

É o relatório, em essência.

Por ser recurso de natureza singular, cujo objetivo é a 

declaração do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, contradição ou 

omissão, ou a correção de erro material, os embargos de declaração não servem para corrigir 

decisão supostamente errada, reformando-a. Seu caráter não é, em regra, substitutivo, 

modificativo ou infringente da decisão embargada, mas sim integrativo ou declaratório. 

Daí a impossibilidade de emprego do recurso integrativo 

quando a pretensão é, como no caso, reapreciar o julgado a fim de que a prestação 
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jurisdicional seja alterada para atender à expectativa da parte.

Não há contradição interna entre premissas e conclusão do 

julgado, cujo teor revela coerência entre a análise dos fatos e as normas jurídicas aplicáveis.

Reconheceu-se que os juros moratórios da condenação à 

reparação de dano moral são devidos desde o evento danoso, por se tratar de 

responsabilidade extracontratual, na forma da Súmula 54 do STJ, a afastar a incidência 

desde o arbitramento ou citação.

Portanto, inexistentes eivas no julgado, pelo meu voto 

rejeito os embargos de declaração.

Guilherme Santini Teodoro  relator.
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